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Resumo. Em 1931 Getúlio Vargas decretou como facultativo o ensino religioso em escolas 

públicas. Esse decreto gerou descontentamento de diversos seguimentos religiosos dentre os 
quais estava inserido os protestantes. Em diversos periódicos os evangélicos discordavam de tal 

posicionamento do Estado, alegando que esse era laico e, portanto, não poderia agir de tal 

forma. A Igreja Católica também era criticada. Os protestantes acusavam a referida instituição 

de se aproveitar do espaço público para “catequizar” crianças e jovens brasileiros. Para os 
líderes protestantes, o ensino religioso, quando muito, deveria ser ministrado em escolas 

confessionais. Nas discussões do presente trabalho, serão analisados periódicos protestantes, 

bem como historiografia sobre a temática, com o objetivo de perceber as querelas ocorridas em 
torno do assunto em questão. Usar-se-á aportes teóricos e metodológicos da História Cultural. 

Desse modo, pretende-se contribuir com as discussões em torno das religiões e religiosidades 

brasileiras, principalmente no que tange as questões educacionais. 
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Speeches  protestants against religious education in public schools (1930 - 1945) 
 

Abstract. In 1931 Vargas decreed as optional religious instruction in public schools. This decree 

has generated discontent of various religious segments among which was inserted Protestants. 
In many evangelicals periodicals disagreed such positioning of the state, claiming that this was 

secular and therefore could not act in such a way. The Catholic Church was also criticized. The 

protestants accused the said institution to take advantage of public space to "catechize" children 

and young brazilians. For protestant leaders, religious education, at most, should be taught in 
faith schools. Within this present work’s discussions protestant periodical are been reviewed as 

well as the historiography on the subject, with the purpose of understand the quarrels occurred 

around the subject. Theoretical and methodological contributions of Cultural History will be 
used. Thus, we intend to contribute to the discussions of religion and religiosity in Brazil, 

especially regarding educational issues. 

Keywords: Protestants, Religious Education, Vargas Age.  

______________________________________________________________________ 

 

Durante os quinze anos de Getúlio Vargas como presidente do Brasil (1930 – 

1945), diversas foram as alianças políticas que o manteve tanto tempo no poder. Dentre 

as mais importantes estavam a que o então presidente fez com a Igreja Católica. Essas 

alianças foram consideradas fundamentais, pois acreditava-se que desta forma teria o 

apoio da população para governar. Isso seria imprescindível. O presidente tomou o 
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poder com um golpe. A Igreja Católica teria ajudado Vargas a chegar à presidência 

através de uma “Revolução sem Sangue”, mostrando que estava disposta a ser uma 

aliada fundamental para as pretensões governamentais do novo chefe da nação (SILVA, 

2011a). 

Como em qualquer aliança política, a que ocorreu entre Getúlio Vargas e a Igreja 

Católica foi baseada em trocas. O governo concedia privilégios aos católicos em 

detrimento de outras religiões, mesmo com o Estado sendo constitucionalmente laico 

desde 1891, e a Igreja Católica defendia boa parte das ações varguistas.  

As demonstrações de reaproximação entre Igreja e Estado foram as mais 

diversas. A inauguração do Cristo Redentor, a instituição de Nossa Senhora Aparecida 

como padroeira do Brasil e a instituição do ensino religioso facultativo em escolas 

públicas em 1931 davam mostras claras disso. Na constituição de 1934 diversos foram 

os ganhos dos católicos. Em 1937, quando teve início o Estado Novo, a nova fase da 

política nacional foi saudada pela Igreja, pois acreditava-se estar vencendo a luta contra 

o comunismo. Mesmo com algumas alas católicas discordando da política varguista no 

final do período proposto, foi de extrema importância o apoio da Igreja Católica para a 

manutenção de Getúlio Vargas por quinze anos governando com a ditadura o Brasil 

(SILVA, P., 2012a).  

As ações citadas acima geraram descontentamentos de outros grupos religiosos 

como espíritas, praticantes de religiões afro-brasileiras e principalmente protestantes. 

Este último grupo desde a metade do século XIX condenava a relação da Igreja com o 

Estado e teria comemorado quando a República foi proclamada, pois acreditavam que o 

país estaria livre das influências religiosas no governo. Defendia o Estado Laico como 

essencial para o desenvolvimento do país. O ensino religioso em escolas públicas seria 

para este grupo um absurdo. As pessoas que quisessem aprender sobre religião deveriam 

procurar a igreja. De diversas formas combateram os que defendiam essa prática 

(TEIXEIRA, 1933. p. 1). Dizia espelhar-se nos Estados Unidos, nação vista como 

exemplo de democracia a ser seguido (SILVA, E., 2012). Analisar-se-á no presente texto 

os discursos protestantes contra o ensino religioso facultativo em escolas públicas na 

Era Vargas registradas em dois periódicos evangélicos importantes no período: O Jornal 

Batista e o Expositor Christão.  
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“Defesa” protestante ao laicismo: o combate ao ensino religioso em escolas 

públicas 

Não tardou a reação protestante às concessões estatais aos católicos na Era 

Vargas. Desde a reaproximação nos primeiros dias do governo em 1930, os evangélicos 

mostraram-se insatisfeitos com a postura do novo presidente. Mas foi principalmente a 

partir de abril de 1931 que as insatisfações cresceram. A instituição do ensino religioso 

facultativo em escolas públicas pelo então Ministro da Educação e Saúde Francisco 

Campos deixou os protestantes desapontados. Passaram então a criticar a postura do 

Estado e da Igreja cobrando a manutenção do Estado Laico implantados em 1891 

(SILVA, P., 2011b). O ensino religioso teria ferido o ideal de república. Não poderia um 

país que pensasse de forma democrática, instituir tal decreto, mesmo sendo facultativo. 

Mostrava sua insatisfação o redator do Jornal Baptista: 

 

[...] ella conseguiu o mais difficil – abrir a brecha da muralha. Daqui 
para a conquista de toda a praça de guerra talvez não haja muito a 

esperar [...] Quanta coisa pode vir atrás desse decreto. Que pena, que 

duma só pennada, com um simples decreto, se atirasse em terra com 

um regimen, que durava havia 42 anos, regimen verdadeiramente 
modelar nas democracias modernas – a igreja livre no estado livre [..] 

Foi evidente um funesto mau passo do ilustre chefe do Governo 

Provisório, de que talvez mais cedo do que pense, se venha a 
arrepender (TEIXEIRA, 1931, p.3). 

 

Pode-se inferir a partir da citação acima, que a insatisfação com o decreto do 

então Ministro Francisco Campos por parte dos protestantes foi clara. A Igreja Católica 

teria aberto uma “brecha” de influência no governo. Daí para frente ficaria mais fácil se 

inserir nas questões políticas do então chamado Governo Provisório. Pensavam no 

decreto como a porta para uma possível volta da união da Igreja com o Estado. Muita 

coisa podia acontecer a partir daquele momento. O decreto teria sido uma afronta ao 

regime “democrático” que já durava quatro décadas. O então presidente dava mostras 

que não atentava para as “democracias modernas”. Estaria levando o país ao atraso, ao 

descaso, ao retrocesso. Precisava estar atento. Poderia se arrepender caso não voltasse 

atrás. O Estado só seria livre, caso não estivesse unido à religião.  

O ensino religioso na visão protestante era algo a ser ministrado nas igrejas ou 

pelos pais. Em escolas confessionais evangélicas nem sempre havia essa disciplina. 

Apesar de em muitos casos as aulas de línguas como francesa, inglesa e portuguesa 

usarem o texto bíblico como referência, diziam que a religião era algo livre, e que a 
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escola, principalmente pública, não deveria influenciar os alunos na escolha da religião 

(BERTAN, 1990). Algo estranho de entender, pois muitos missionários que chegaram 

aqui desde o século XIX apontavam a educação como o principal meio para inserção do 

cristianismo protestante no país.  

Além da questão do laicismo na educação, outro ponto se destacava na crítica 

protestante ao ensino católico nas escolas públicas. Segundo os evangélicos, a moral 

católica teria degradado a sociedade brasileira. A educação ensinada pelos padres e 

freiras era ultrapassada e não se adequava à visão do “novo século”. A metodologia 

educacional mais eficiente seria a pautada nos princípios norte-americanos. Formar para 

o mercado de trabalho. Ter escolas em que as disciplinas se adequassem a nova 

sociedade industrial crescente naquele momento. Profissionalizar. Esse seria o papel da 

escola. Os ideais protestantes eram confundidos com a mentalidade norte-americana 

capitalista. Os Estados Unidos eram os irmãos avançados do norte. Eles tinham a 

missão de transformar a sociedade atrasada do sul, alegavam os que vinham com tais 

objetivos para o país (HACK, 2000).  

Outro ponto indagado pelos líderes evangélicos do período era se de fato o 

ensino religioso seria mesmo facultativo. Muitos acreditavam que uma vez a criança na 

escola, caso ela não fosse matriculada na disciplina em questão, poderia sofrer 

constrangimento de diretores, professores e colegas de turma. Há de se destacar que 

muitos dos professores serem católicos e na maioria dos casos, a pessoa que ministrava 

o ensino religioso estava ligada a igreja deixando os defensores do Estado Laico 

desapontadas com tal decisão.      

  

Não acreditamos que esse ensino religioso, uma vez ministrado nas 

escolas publicas, venha ser sempre facultativo. Na theoria será 
“religioso” mas na pratica deixará de ser assim. Será ensino cathlico 

romano. E a intolerancia clerical, nas escolas onde ficará? Se, estando 

a Igreja separada se praticam actos que atentam á liberdade de 

pensamento, quanto mais quando certas praticas religiosas forem 
oficializadas (JAYME, 1931, p.7). 

 

As criticas contra o decreto do então Governo Provisório eram das mais 

diversas. O próprio decreto em si já tinha gerado desconforto. Mesmo sendo facultativo 

não era bem visto por evangélicos. O questionamento se a facultatividade seria levada 

em conta ou não era uma constante. Outro ponto era quanto as possíveis temáticas a 

serem discutidas em sala, ou impostas aos alunos. A crítica era forte, pois havia a 
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convicção de que o ensino religioso na verdade seria uma espécie de catecismo católico. 

Os protestantes contestavam o fato de outras religiões não terem acesso à referida 

disciplina. Seria inadmissível, por exemplo, alguém declaradamente praticante de 

alguma corrente religiosa afro-brasileira ministrar tais aulas. Na citação anterior o autor 

contesta o decreto acusando a Igreja Católica de ser intolerante e de atentar contra 

liberdades individuais e de pensamento. Deixa claro ainda, que ela faça isso mesmo 

sendo separada do Estado. Mostra nas entrelinhas de seu discurso que caso as 

revindicações católicas fossem reconhecidas legalmente os ideias de liberdade de culto, 

por exemplo, reconhecidos na constituição sofreria abalos. A crítica é dirigida ao Estado 

e à Igreja. Ambos estariam atentando contra os ideais republicanos supostamente 

presentes no país desde 1889. 

Só com a escola leiga, segundo os protestantes, seria possível iniciar o processo 

de moralização da sociedade brasileira. Os evangélicos declaravam que os princípios 

protestantes eram fundamentais para essa moralização. Dentre esses princípios estava o 

veto do ensino religioso em escolas públicas, já que elas pertenciam ao Estado e esse 

era laico. O Brasil deveria seguir o exemplo das “maiores democracias do mundo” 

naquele momento (França e Estados Unidos). Não deveria aceitar o discurso católico o 

qual afirmava que a maioria dos brasileiros era pertencente a esse grupo. Lutar contra o 

ensino laico, seria lutar contra a pátria livre. Discorria o Expositor Christão: 

 

Quer se queira ou não, quer se saiba ou não, lutar contra a Escola leiga 

é lutar contra a unidade moral da Patria, uma vez que a missão 

essencial da escola leiga é manter e argumentar, se possivel, essa 

unidade [...] Ao affirmar o pretenso anachronismo do laicismo 
escolar, esqueceu talvez o ministro da educação que as duas maiores 

democracias do mundo, a França e os Estados Unidos, berços 

gloriosos da Liberdade no Antigo e no Novo Continente, fundaram 
seu edificio da instrucção popular, nesse “anachronico” laicismo 

escolar, garantia unica da liberdade de consciência [...] Radicalmente 

contrario ao laicismo escolar está, apenas sempre e sempre, o 
clericalismo romano. Não apenas contra o laicismo escolar, uma das 

modalidades da liberdade de consciencia, senão contra essa propria 

liberdade de consciencia (ANDRADE, 1931, p. 6).   

 

A Igreja Católica destacava que o país estava buscando a unidade nacional. Para 

isso, precisava de uma língua nacional (discursavam contra escolas protestantes no Sul 

do país que ministravam aulas em línguas do país de origem como o alemão, por 

exemplo), um presidente que buscasse a unidade nacional (acreditavam que era possível 
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com Vargas) e para que essa unidade estivesse completa, uma religião que fosse 

nacional (declaravam que o catolicismo era essa religião, já que estivera presente em 

terras brasílicas desde a chegada dos primeiros europeus) (SILVA, P., 2012b).  

O autor de o Expositor Christão mostra sua indignação com o decreto em 

questão. A unidade da pátria só seria possível com a escola leiga. Mais uma vez a 

democracia é posta em questão, e com exemplos de países que adotavam tal sistema de 

governo. O primeiro seria um país com a população essencialmente católica possuindo 

o ensino laico. O segundo, país de maioria protestante, tido como exemplo para o 

mundo, devendo ser copiado pelo Brasil. Principalmente os Estados Unidos era 

exemplo a ser seguido (HACK, op. cit.). A liberdade estaria garantida a partir do 

momento em que o laicismo fosse colocado em prática. Mais uma vez tanto o Estado 

quanto a Igreja foram alvos do discurso protestante. O catolicismo estaria sendo radical 

no momento em que exigia a presença da religião em setores públicos.  

A construção de representações (CHARTIER, 1991) nos discursos dos dois 

periódicos em análise é clara. Tanto o Estado quanto a Igreja Católica no discurso 

protestante foram tidos como intolerantes e radicais. Os periódicos tinham públicos 

alvos a serem alcançados. Esperava-se que as instituições criticadas fossem vistas como 

retrógradas e atrasadas. Muitas das pessoas que tinham acesso aos periódicos faziam 

parte da elite econômica e política do país. Outros eram protestantes, membros antigos 

das denominações em questão (metodista e batista). Na busca por públicos distintos, 

esperavam-se recepções distintas. No caso do público ser protestante, engrossava-se o 

discurso anticatólico, na qual tal instituição seria a representante do anticristo na terra. 

No caso das elites econômicas e políticas, mostrava-se que nações laicas poderiam se 

desenvolver econômica e politicamente de forma contundente. Poderia também gerar 

revolta em grupos que defendiam a união da Igreja com o Estado, ou simplesmente o 

ensino religioso em escolas públicas. O efeito de sentido nesse caso poderia não ser o 

esperado. Mas o objetivo por discursar a favor daquilo que acreditavam ser o ideal para 

o país era mantido.              

Em 1934 foi promulgada uma nova Constituição no país. Dentre os princípios 

que constaram no novo texto estiveram presentes o reconhecimento do Brasil como um 

país cristão, mesmo que a religião não estivesse legalmente ligada ao Estado. Isso pôde 

ser visto (de forma indireta?) quando se incluiu o nome de Deus na Constituição. 

Diversas reivindicações católicas foram contempladas na nova Carta Magna Nacional. 
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A principal, requerida pela Igreja, era a implantação do ensino religioso nas escolas 

públicas. Mesmo não sendo obrigatório, como desejava o clero brasileiro, o objetivo 

teria sido alcançado. Agora o ensino religioso facultativo em escolas públicas era 

constitucionalmente reconhecido (LIMA, 1978).  

Os protestantes não ficaram satisfeitos com  os ganhos obtidos pela Igreja 

Católica com a nova Constituição. Criticavam os membros das igrejas evangélicas por 

não terem votado em deputados para a constituinte que defendessem os princípios do 

protestantismo. O Estado Laico para tais grupos deixara de existir. Iniciava-se um 

totalitarismo católico disfarçado de democracia que não respeitava os demais credos 

existentes no país, nem a liberdade de consciência que a própria Carta previa.  

A crítica também se estendia aos políticos que não teriam observado inúmeros 

pedidos da sociedade civil, estudos teológicos, sociológicos e a própria história do país, 

que no discurso protestante dava mostras claras que seria um atraso para um sistema 

republicano ceder ou fazer alianças políticas com qualquer credo religioso. Diziam os 

evangélicos que os governantes estariam moralmente presos a Igreja Católica. A então 

“Revolução sem Sangue”, promovida com apoio de Dom Sebastião Leme estaria sendo 

recompensada com a nova Constituição. Roma, mesmo sem o conhecimento claro das 

reais condições política, social e econômica do país, estaria controlando a mente e as 

ações de políticos brasileiros. Criticava os evangélicos a constitucionalidade do ensino 

religioso facultativo nas escolas públicas: 

 

Estava ganha a cartada da Curia Romanista! Quando a Junta Militar 
Governativa tomou conta do poder e apresentou o programa de sua 

acção politica, entre as clausulas daquelle documento publico 

encontra-se esta cousa sesquipedal, que surprehendeu os defensores 

da liberdade nacional: “Ensino Religioso nas Escolas”! [...] O que 
Roma planejou, isso conseguiu para humilhação e vergonha da 

soberania nacional! As pretenções romanistas victoriosas na 

Constituinte, são apenas – a marca do carimbo clerical na nova 
Cosntituição republicana. Está de pesames o liberalismo no Brasil. O 

governo da nossa patria já não é “dos Estados Unidos do Brasil”, mas 

uma theocracia clerical! (DUCLERC, 1934, p. 11, 12). 

 

Com uma boa “cartada”, a Igreja Católica ganhara o jogo. Jogo que teria 

começado em 1930 com as manobras de Dom Sebastião Leme. Ponto a ponto o 

catolicismo teria conquistado a confiança e o apoio de políticos que deram base de 

sustentação as suas ideias. Os defensores do republicanismo, do liberalismo, das 
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liberdades, estavam estarrecidos. Apostaram todas as fichas acreditando reverter à 

situação. Porém, a estratégia católica teria se mostrado mais eficaz. Com a “cartada” 

perfeita foi vitoriosa. A soberania nacional foi “humilhada”. Perdera batalha a batalha. 

Estavam de luto. O catolicismo saíra vitorioso. Mesmo com um país laico, havia 

implantado, no discurso protestante, uma “theocracia clerical”. O ensino religioso 

facultativo em escolas públicas era uma realidade.   

É interessante notar as representações criadas a partir das atitudes católicas e 

estatais naquele contexto. Coletando falas, decretos, artigos, leis, etc., os protestantes 

aos poucos criavam imagens do catolicismo que serviam para justificar a luta contra a 

instituição como parte do processo de implantação do cristianismo evangélico no país. 

Carlo Ginzburg (1988) mostra que essa metodologia para a formulação de 

representações já teria sido utilizada no início da Idade Moderna pelos inquisidores em 

diversos países (o autor trata principalmente de casos italianos). Basear-se em falas e 

atos dos réus para construção das imagens sobre heresias ou atitudes “diabólicas” era 

uma prática do Tribunal do Santo Ofício. Os protestantes chegaram ao Brasil afirmando 

ser o catolicismo, responsável pela “decadência nacional”. A construção das 

representações a cerca da Igreja e das suas doutrinas, deu-se com a circularidade dos 

discursos produzidos por protestantes e católicos. O que era dito ou escrito e que ia de 

encontro ao que o protestantismo pensava ser o ideal para o país, era divulgado como 

retrocesso. Esses discursos por diversos meios chegavam a diferentes setores sociais. 

Era “necessário” criar a imagem de uma religião sinônimo de atraso. O símbolo de 

progresso seria como descrevera Max Weber, viver sob a ética protestante (WEBER, 

1963). 

Como mais uma manobra para manter-se no poder, Getúlio Vargas dá mais um 

golpe e é implantado o Estado Novo no Brasil a partir de 1937. Esse evento teria sido 

comemorado por alguns protestantes e alguns católicos. Tal comemoração se deu ao 

fato de que em 1935 comunistas tentaram tomar o poder no país. Vargas explicara para 

a nação que o novo sistema político vigente a partir daquele momento afastaria a 

possibilidade de uma nova tentativa de levante comunista (RODRIGUES, 2005). 

Apesar das várias divergências com o Estado, muitos protestantes viram com bons olhos 

a intenção da implantação do regime (combate ao comunismo). Outro ponto era o fato 

de o Estado Novo continuar reconhecendo legalmente a liberdade de culto para todos os 

credos. Com criação e ampliação de órgãos de cerceamento, as ações comunistas seriam 
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tolhidas. Um problema a menos para os evangélicos se preocuparem. O país era livre e 

estava a salvo. “Viva o Brasil”, declaravam uma parcela dos protestantes (SANTOS, 

1939, p. 8, 9). 

Porém, elogios à postura do Estado não foram constantes. Privilégios católicos 

eram mantidos. O principal deles, o ensino religioso facultativo nas escolas, continuava 

existindo. As críticas cresciam. Vargas contava com a Igreja para “moralizar” a 

sociedade, no sentido de que o clero cuidasse dos valores éticos para implantar no Brasil 

uma cultura nacional “revigorada”. Tentou-se, inclusive, a nacionalização desse mesmo 

clero no início da década de 1940. Tal tentativa fazia parte do projeto de formação de 

uma cultura nacional. Sem sucesso pelo número reduzido de sacerdotes brasileiros, os 

privilégios aos católicos foram mantidos, afim de que a Igreja continuasse com o apoio 

político e religioso ao Estado Novo (BOEMENY; COSTA; SCHWARTZMAN, 2000).  

Estudos eram realizados tentando comprovar que tal prática atrapalhava o crescimento 

da nação. Exemplos de nações que “cresciam” eram mostrados como “comprovação” de 

que tal prática deveria ser abolida. O Estado Brasileiro não poderia andar na contramão 

do progresso.  

Pouco antes da deposição de Vargas do poder, em outubro de 1945, a Igreja 

Católica dava mostras de que o ensino religioso nas escolas teria sido um acerto do 

então presidente e que nas novas eleições que se avizinhavam, era necessário que a 

população escolhesse candidatos que apoiassem essa proposta.  A Liga Eleitoral 

Católica, indicava aos eleitores pessoas comprometidas com os ideais do cristianismo 

romano. Mesmo com, no final da Era Vargas, parcela de lideranças católicas clericais 

ou leigas discordando da postura do sistema político vigente (ver: RODRIGUES, op. 

cit.), parte da população e do clero continuava enxergando o governo com bons olhos 

pelo fato de ter os princípios os quais defendiam assegurados por decretos ou leis. 

Os protestantes continuavam a criticar as ações da Igreja. Os discursos eram 

redigidos nos periódicos evocando a democracia, as liberdades individuais e o progresso 

da nação. Em muitos casos não estavam explícitas as propostas de prosélitos por parte 

dos protestantes. Alguns artigos eram redigidos declarando a intenção de construir um 

país moderno. Porém, essa modernidade deveria em muitos casos espelhar-se em 

exemplos norte-americanos, que muitas vezes eram confundidos com exemplos do 

protestantismo. Ser moderno era ser protestante. No discurso evangélico, os católicos 
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aproveitavam-se da “ignorância” do povo brasileiro e inseriam as ideias clericais na 

mente das pessoas. Mostrava sua “denúncia” O Jornal Batista:  

 

A Igreja Católica está trabalhando febrilmente para aumentar o seu 

domínio sôbre a vida do país. Embora ela diga, a cada passo, estar 

“acima dos partidos políticos”, o seu clero está metendo-se agora 
abertamente na política na vida econômica do país por intermédio da 

“Liga Eleitoral Católica” e da “Ação Católica”. O Catolicismo está 

procurando atrair o povo a si com propaganda de natureza material 

que é mais fácil de interessar a pessoas oprimidas, exaustas e incultas. 
Mais uma vez está o catolicismo violando o princípio democrático e 

evangélico da separação entre a religião organizada e o estado, da 

separação entre esferas de ação de uma e a do outro. Como exemplo 
evidente dêste proceder romanista [...] “A Liga Eleitoral Católica.... 

sob a direção dos bispos, orienta a conciência eleitoral dos católicos, 

para a defesa dos postulados católicos, com a permanência do ensino 
religioso facultativo nas escolas (SILVEIRA, 1945, p. 1, 8).     

 

A documentação acima retrata o que foi citado anteriormente. A separação da 

religião do estado era não apenas um princípio democrático, mas acima de tudo, 

evangélico. Estaria a Igreja Católica não apenas indo de encontro às liberdades 

individuais, mas aos princípios protestantes. A missão de anunciar o cristianismo 

protestante era clara mesmo quando tratava-se de disputas políticas. Mostrar para a 

população que o catolicismo ia de encontro aos princípios evangélicos era colocá-lo 

como inimigos da “verdadeira fé”. Outro ponto a ser destacado é em relação ao público 

que os grupos católicos supostamente tinham a intenção de alcançar. Aproveitavam-se, 

de acordo com a documentação citada, de pessoas humildes, sem instrução, 

degenerados social e politicamente, que não estariam a par da suposta intenção da 

violação dos princípios que o republicanismo defendia. A Igreja Católica aos poucos 

alçava voos altos em direção a seus objetivos. 

A crítica ao ensino religioso facultativo em escolas públicas foi uma das 

maneiras de combater o catolicismo por parte dos protestantes durante a Era Vargas. 

Embates sobre questões doutrinárias, políticas e educacionais, confundiam-se quando o 

objetivo era o de construir a representação do outro como símbolo de uma religiosidade 

falsa. Os benefícios da Igreja Católica em detrimento de outras religiões foram 

fortemente atacados. O presidente também recebia as críticas em boa parte dos 

discursos protestantes. Para os evangélicos, tratava-se da luta por um estado 

democrático, liberal e republicano. Deveria o país se espelhar nas democracias 
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modernas. A mais feliz democracia seria os Estados Unidos, país que defendia o 

princípio da laicidade estatal,  não por acaso, país de maioria protestante. 
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